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ENSAIO

RESUMO Este ensaio tem como objetivo realizar uma análise evolutiva de como abordagens teóricas 
clássicas do campo de políticas públicas concebiam, implícita ou explicitamente, a temática da mudança 
institucional. Inicialmente, a análise de políticas públicas era guiada por uma perspectiva behaviorista e 
racionalista, que via a mudança como consequência automática de boas formulações e implementação de 
políticas com base científica. O enfoque estava mais na racionalidade administrativa do que na complexidade 
do sistema político. Os estudos clássicos foram separados em quatro momentos, e analisou-se como cada 
abordagem concebeu a questão da mudança e quais elementos privilegiou em seus esquemas teóricos. 
Constatou-se que, com o tempo, críticas à visão tecnocrática e influências de outras disciplinas (como 
ciência política, sociologia, economia institucional e economia da inovação) levaram a um deslocamento 
do enfoque da centralidade governamental para fatores mais amplos do sistema político, tais como atores, 
dinâmicas políticas, contexto histórico, aprendizagem institucional e cadeia temporal de eventos. Ao 
final, são abordadas as possibilidades apontadas pelos clássicos sobre a autonomia de governos e atores 
centrais para promover mudanças em políticas públicas já consolidadas.

PALAVRAS-CHAVE Mudança organizacional. Tomada de decisões. Política pública. Teoria política. 
Administração pública.

ABSTRACT This essay provides an evolutionary analysis of how classical theoretical approaches in public 
policy implicitly or explicitly conceptualize institutional change. Early public policy analysis was guided 
by a behaviorist and rationalist perspective, which viewed change as an automatic consequence of sound, 
science-based policy formulation and implementation. The emphasis lay more on administrative rationality 
than on the complexity of the political system. The classical literature is organized into four periods, each 
of which is examined in terms of how it conceptualizes change and which elements it prioritizes within its 
analytical framework. Over time, criticism of the technocratic vision, together with influences from other 
disciplines—such as political science, sociology, institutional economics, and innovation economics—led to a 
shift in focus from the centrality of government toward broader systemic factors, including actors, political 
dynamics, historical context, institutional learning, and the temporal sequences of events. Finally, the article 
discusses the extent to which classical approaches recognize the autonomy of governments and central actors 
in promoting change within already consolidated public policies.

KEYWORDS Organizational change. Decision making. Public policy. Political theory. Public administration.
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Introdução: o problema da 
mudança na trajetória da 
análise de políticas públicas

Nas últimas duas décadas, tem havido expres-
so crescimento da literatura sobre mudança 
institucional no campo de análise de políticas 
públicas, motivado, em parte, pelo próprio 
desenvolvimento teórico interno em diver-
sas abordagens setoriais e, em parte, pelo 
esforço de explicar grandes transformações 
observadas nas instituições ocidentais, como 
alterações nos arranjos dos sistemas políticos, 
reformas ou desmontes de sistemas de pro-
teção social, transformações em instituições 
geopolíticas, entre outras1–6.

Entretanto, ao longo de mais de oito décadas 
de construção da área de análise de políti-
cas públicas, embora a temática da mudança 
tenha sido uma questão relevante, nem sempre 
teve a devida centralidade ou foi abordada de 
maneira explícita como recentemente, em es-
pecial nas abordagens fundantes da literatura. 

Nesse sentido, no início, em meados do 
século XX, quando surgiu a área de política 
públicas, a ênfase no caráter de ‘policy sciences’, 
de explícita orientação behaviorista e raciona-
lista7, típica do ‘alto modernismo’ americano8, 
pressupunha-se que a mudança, em termos do 
desenho e do resultado final das políticas, seria 
um processo de natureza mais automática e 
natural, desde que tanto a análise dos proble-
mas sociais quanto as bases organizacionais do 
Estado incorporassem devidamente os prin-
cípios de organização científica no design e 
na implementação das políticas e programas.

Portanto, embora a área buscasse, em seu 
surgimento, conferir ênfase à resolução de 
questões concretas da sociedade e da vida dos 
cidadãos (problem oriented)9, o enfoque princi-
pal dos estudos fundantes estava na organiza-
ção e na capacidade das áreas da administração 
pública de conduzir leituras abrangentes da 
realidade e identificar as melhores alternativas 
de intervenção, em termos de eficácia da ação 
e de eficiência do uso de recursos10.

Ao conceberem a mudança e, por conse-
quência, a resolução dos problemas públi-
cos, como uma questão, essencialmente, de 
qualidade de formulação das melhores so-
luções e de enforcement da ação estatal, os 
estudos fundantes deixavam, em segundo 
plano, a complexidade inerente aos sistemas 
políticos e ao papel do Estado nas sociedades 
contemporâneas.

Entretanto, aos poucos, movimentos como 
as críticas à hegemonia da ‘racionalidade ab-
soluta’, contrapondo a influência da economia 
neoclássica e do behaviorismo, assim como 
o diálogo com outras abordagens da ciência 
política, sociologia e da economia institucional 
e da inovação, proporcionaram espaço para 
novas abordagens que deslocaram o núcleo 
explicativo da centralidade da administração 
pública para a complexidade do sistema polí-
tico e as transformações socioeconômicas, o 
papel de comunidades setoriais de valores e 
cadeias temporais de eventos.

Nesse contexto, este ensaio, em vez de 
revisar os aportes recentes da literatura, busca 
contribuir exatamente para explicar essa 
transição, por meio de uma análise evolutiva, 
voltada a mostrar como abordagens fundantes 
do campo de políticas públicas foram incor-
porando e articulando, ao longo das décadas 
seguintes, elementos essenciais à explicação 
da mudança institucional, tais como atores, 
dinâmica política, aprendizagem estratégica, 
regras, contexto e cadeia temporal.

Para tal, o texto está organizado em três 
seções, além desta introdução. Na segunda 
seção, apresentamos, em linhas gerais, os ele-
mentos essenciais da dinâmica de desenvolvi-
mento de uma política pública, como concebida 
nas últimas três décadas, enquanto, na terceira 
seção, analisamos como contribuições clássicas 
no estudo de políticas públicas foram incorpo-
rando novas bases epistemológicas e elementos 
teóricos que sofisticaram sua compreensão 
sobre o tema da mudança. Finalmente, na quarta 
seção, discutimos as possibilidades apontadas 
pelos clássicos para produzir mudanças em 
políticas públicas consolidadas.
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A dinâmica de uma política 
pública no contexto atual: 
atores, dinâmica política, 
aprendizagem estratégica, 
regras, contexto e cadeia 
temporal

As concepções contemporâneas8 retratam 
as políticas públicas menos como uma inter-
venção tecnocrática da administração pública 
sobre a realidade social e mais como uma ação 
do Estado no âmbito de uma comunidade po-
lítica11, que emerge e se desenvolve, com mais 
ou menos amplitude, ao longo do tempo, a 
depender das características do que podemos 
chamar de um ‘ambiente’ ou ‘campo’ específico 
de políticas públicas, variando de acordo com 
a área (economia, saúde, educação etc.) e a 
dinâmica das instituições de cada país. 

Um campo de políticas públicas pode ser 
concebido como uma segmentação do sistema 
político e da administração pública de um país, 
delimitada pela dinâmica setorial de atores, 
arenas, regras e estruturas administrativas, 
cuja tendência à expansão ou à retração é es-
truturada, de um lado, pelo jogo de forças e 
cadeia temporal interna de eventos e, de outro, 
pela evolução do contexto externo imediato a 
uma determinada política pública.

Portanto, um campo de política pública é 
uma especialização setorial do sistema político 
de um país, cuja emergência e desenvolvi-
mento ocorrem para fazer frente a demandas 
vindas da sociedade, a pressões ou contradi-
ções do mercado ou à própria ampliação do 
papel do Estado em áreas já reguladas.

Nessa dinâmica, as interações entre os 
atores, internas ao campo, motivadas por seus 
valores, interesses, projetos e estratégias, são 
o núcleo dos processos de emergência e de-
senvolvimento de uma política pública, mas 
sua ação opera de maneira circunscrita pelas 
regras e pelo formato das instituições setoriais, 
ou seja, arenas, regras e estruturas de imple-
mentação. O jogo de forças, de competição e 
cooperação entre os atores pode reformular as 

regras existentes, porém, a partir do arcabouço 
previamente existente, que circunscreve sua 
ação, compondo uma dinâmica dialética12.

Assim, o desenvolvimento de uma área de 
política pública pressupõe a formação de uma 
comunidade setorial de atores com capacidade 
política suficiente para projetar suas demandas 
na esfera pública, adquirir legitimidade social, 
articular-se no âmbito do sistema político, 
convertê-las em objeto de regulamentação 
legislativa e em ação regulatória governamen-
tal sobre a realidade, por meio de recursos 
financeiros, gerenciais e técnicos13,14.

Desse modo, ainda que a ação do Estado 
sobre aspectos específicos da realidade social, 
buscando reverter tendências indesejadas ou 
alcançar o bem-estar social e ideais civilizató-
rios, seja o que defina, em essência, a própria 
natureza de uma política pública15,16, são a 
amplitude, a coesão e a capacidade de mo-
bilização da comunidade de atores setoriais, 
articuladas em torno da política pública e, 
consequentemente das respectivas estruturas 
governamentais, que lhe conferem sustenta-
bilidade e amplitude de longo prazo.

Nessa configuração, portanto, o Estado se 
apresenta tanto como um ator diferenciado, 
com recursos estratégicos, prerrogativas espe-
ciais e estruturas fundamentais para sustentar 
e direcionar os rumos das políticas, quanto 
como operador das arenas e das regras a partir 
das quais as interações entre os atores se de-
senvolvem no âmbito de uma política pública17.

Obviamente que o Estado, em arranjos 
democráticos, não se apresenta insulado no 
âmbito do sistema político, como nos limites 
extremos do paradigma weberiano, nem possui 
capacidade hierárquica plena para impor 
completamente o escopo e o ritmo de imple-
mentação das políticas. Em especial, após as 
diversas estratégias de reforma ocorridas nas 
últimas três décadas, que abrangem processos 
de privatização, descentralização, delegação, 
governança multiníveis, instâncias participa-
tivas, entre outros. Essas mudanças criaram 
diferentes formas de fragmentar e dispersar 
a capacidade de ação do Estado, impondo 
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novos desafios, como a coordenação dispersa, 
a captura, a transparência, as armadilhas de 
decisão conjunta18–20 etc. 

Como consequência, a fragmentação e a 
dispersão de espaços decisórios e de recur-
sos estratégicos têm sido enfatizadas como 
características fundamentais do ambiente 
de políticas públicas, o que possui expressi-
vas implicações para a natureza da ação dos 
atores e para a dinâmica de interação. Desde 
as abordagens de ‘bounded rationality’21,22, 
‘garbage can’23 e ‘multiple streams’14 até as 
análises institucionalistas24,25, a presença 
de fluidez e incertezas futuras na dinâmica 
política têm sido uma tendência recorrente, 
reafirmando a complexidade dos processos 
decisórios, gerando expectativas adaptativas 
e limitando a racionalidade das estratégias.

Nesse panorama, diante de campos de políti-
cas públicas menos hierárquicos e mais fluidos, 
com mudanças constantes, os atores também 
buscaram multiplicar suas estratégias para fazer 
valer seus interesses, em meio a jogos de compe-
tição e cooperação. A ação política incrementou 
seus meios tradicionais, com representações 
parlamentares e engrenagens corporativas, com 
novas estratégias voltadas para projetar ideias 
para a sociedade, sofisticando discursos, lan-
çando mão de pesquisas de opinião, utilizando 
campanhas de publicidade, criando think tanks, 
empregando redes sociais, entre outros meios 
que visam projetar valores, ganhar legitimidade 
e influenciar o debate público26,27.

Essa dinâmica de competição entre atores, 
buscando impor suas visões e interesses e 
reduzir incertezas, está no centro do pro-
cesso de formação e desenvolvimento das 
instituições setoriais e, consequentemente, 
dos enfoques que buscam explicar mudança e 
estabilidade em políticas públicas, em especial, 
nas abordagens do neoinstitucionalismo24,25. 

Por razões diferentes, de acordo com cada 
matriz específica, no olhar neoinstituciona-
lista, os atores criam ou reformatam regras, 
arenas e dispositivos gerenciais e financeiros 
setoriais para alinhar ação coletiva, evitar 
comportamentos predatórios, distribuir 

poder assimetricamente, reduzir incertezas, 
construir coordenação social e estabelecer 
convergências de valores. 

As instituições, portanto, têm sua origem 
na necessidade de construir pactos minima-
mente duradouros de estabilidade e preve-
nir ou reduzir os efeitos fragmentadores de 
conflitos internos ao campo ou de pressões e 
crises externas. Obviamente, esse processo é 
marcado, majoritariamente, por dinâmicas de 
cooperação, mas não suprime nem elimina os 
conflitos de interesses, de domínio de recursos 
estratégicos e de poder, o que evidencia que a 
dinâmica institucional de uma política pública 
não se estrutura por uma lógica de equilíbrio, 
mas por outra de jogos dinâmicos e dialéticos. 

Assim, independentemente da vertente 
institucional, a evolução das instituições, 
o que abrange tanto estabilidade gerencia-
da (com variações incrementais graduais) 
quanto mudança expressiva, é sempre im-
pulsionada por reconfigurações do pacto de 
poder produzidas na cadeia temporal interna 
de eventos ou pela evolução do contexto 
externo, que gera pressões e pode alterar o 
ambiente interno. 

Logo, a mudança vem sempre, de um lado, 
do impacto interno da emergência de novos 
atores, da alteração das alianças/coalizões in-
ternas, do surgimento de novos padrões de de-
mandas setoriais, de novas lógicas decisórias, 
de novos arranjos gerenciais e financeiros, da 
aprendizagem estratégica dos atores ou, de 
outro, dos efeitos de mudanças contextuais, 
como crises econômicas, reformas de Estado, 
revoluções, ciclo de inovações tecnológicas, 
entre outras.

Esses dois motores do processo de mudan-
ças também podem ser encontrados como 
variáveis essenciais em outras abordagens 
relevantes em estudos clássicos de políticas 
públicas, para além do neoinstitucionalismo, 
tanto de forma isolada quanto combinada, 
como é possível constatar em modelos como 
o de ‘Advocacy Coalition Framework’28.

A questão central é como cada uma dessas 
abordagens mais recentes, assim como as 
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demais fundantes da área de políticas pú-
blicas, foi incorporando e combinando essas 
diversas variáveis para interpretar a dinâmica 
das políticas públicas e, aos poucos, foram 
sendo produzidos esquemas teóricos mais 
complexos, indo de abordagens que pouco 
ou nada explicitavam a questão da mudança 
para aquelas que focam quase exclusivamente 
esse tema. A seção seguinte apresenta uma 
visão sucinta de como esse processo se deu, a 
partir da análise da temática da mudança em 
abordagens clássicas da literatura acadêmica 
das políticas públicas.

A mudança no olhar das 
principais abordagens de 
análise de política pública: 
incorporando atores, 
dinâmica política, contexto, 
regras e cadeia temporal

Nesta seção, exploramos como cada uma das 
abordagens clássicas de análise de políticas 
públicas concebia, de forma implícita ou ex-
plícita, o processo de mudanças e evolução 
das políticas. Aos poucos, é possível perce-
ber como a área foi ampliando seu diálogo 
com outras matrizes teóricas no campo das 
ciências sociais e humanas e sofisticando sua 
perspectiva epistemológica.

A mudança por ciclos de avaliação 
governamental: centralidade 
da administração pública e 
racionalidade absoluta

Os pioneiros das políticas públicas nos Estados 
Unidos da América (EUA), nas décadas de 
1940 e 1950, tomavam a mudança nas políticas 
públicas como um processo implícito na ação 
corrente do Estado sobre a realidade social. 
Nessa lógica, ela seria o resultado automático 
da atividade contínua e cíclica de reavaliação 
governamental sobre um determinado proble-
ma de política pública.

A mudança seria um processo conduzido, 
fundamentalmente, de forma centralizada 
pela burocracia governamental, no momento 
de avaliação de uma política ou programa, ao 
final de um ciclo de etapas sequenciais que se 
inicia na formulação. Portanto, as possíveis 
alterações seriam o resultado de um proces-
so de feedback, racionalmente construído 
pelos gestores de políticas, visando verificar 
o alcance de resultados, corrigir rumos, me-
lhorar a eficiência, ampliar o conhecimento 
do fenômeno, atualizar tecnologias e métodos 
empregados, entre outros.

Essa forma de olhar as políticas públicas 
em sua origem foi influenciada, de forma 
expressiva, pelas concepções vigentes de 
construção do conhecimento, de organi-
zação científica da administração pública e 
do papel do Estado na economia e na con-
dução da sociedade, em especial, nos EUA. 
A quebra da bolsa de Nova York, em 1929, 
levou à necessidade de maior intervenção do 
Estado e, consequentemente, à expansão das 
estruturas de implementação de políticas 
públicas, o que foi intensificado na década 
de 1940, com os esforços de reconstrução 
da Europa, no pós-guerra.

O Estado e a burocracia governamental 
ampliaram sua centralidade nos processos 
de decisão econômica e de modernização 
das sociedades ocidentais, conferindo ex-
pressiva valoração do racionalismo e da 
cultura técnica, bem como intensificando 
a incorporação de referenciais de profissio-
nalização da administração pública, visando 
separá-la da dinâmica político-partidária29. 
Nessa perspectiva, as bases da administração 
científica, de inspiração fordista-taylorista, 
amplamente empregadas na administração 
privada, impulsionaram a emergência de 
diversos enfoques de teoria organizacional 
aplicados à organização do Estado30.

Essa ênfase na incorporação de princípios 
científicos ao estudo dos processos decisó-
rios da administração pública e na política 
foi reforçada pela hegemonia behaviorista 
na ciência política americana, cujas bases 
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epistemológicas foram transladadas para 
o campo emergente das políticas públicas, 
aproximando-o da economia neoclássica. 

Embora suas raízes possam ser identificadas 
ainda na década de 1920, foi nos 1940 e 1950 
que o behaviorismo, na ciência política, ad-
quiriu maior expressão, com abordagens que, 
apesar da explícita diversidade interna, enfoca-
vam a análise do comportamento objetivo dos 
atores políticos, a partir de uma perspectiva 
supostamente neutra que buscava regularidade 
de eventos, uso extensivo de metodologias de 
testagem empírica quantitativa, universalidade 
de pressupostos teóricos, explicações empí-
ricas abrangentes e racionalidade individual 
plena ou absoluta31.

Este último fundamento – o da racionalida-
de absoluta – tornou-se um dos pilares centrais 
do emergente campo das ‘policy sciences’, por 
ser o fundamento tanto para compreender o 
comportamento dos atores relacionados a um 
dado problema de política pública quanto para 
orientar o processo decisório dos policymakers 
e da ação governamental7. 

Portanto, na visão dos estudos iniciais de 
análise das políticas públicas, os responsá-
veis pelas decisões (policymakers) possuíam 
capacidade plena para produzir análises abran-
gentes/compreensivas da realidade social e, 
dessa forma, deveriam conhecer em detalhes a 
natureza dos problemas e a relevância atribuí-
da a eles pela sociedade, definir as alternativas 
possíveis, avaliar as consequências correspon-
dentes, estabelecer a relação custo/benefício 
de cada uma das alternativas e escolher a mais 
eficiente9.

Ao tomarem as políticas públicas como um 
processo racional de análise do problema, ava-
liação de alternativas e implementação de solu-
ções, conferiam pouca atenção aos impactos de 
macroprocessos políticos e econômicos, assim 
como aos interesses, à ação e aos conflitos 
políticos entre os atores. Aos poucos, essa visão 
positivista e centrada no papel das agências 
governamentais foi se sofisticando para incluir 
outras perspectivas – e o primeiro movimento 
foi relativizar a racionalidade absoluta!

A mudança incremental: 
racionalidade limitada, muddling 
through e o garbage can model 

A segunda metade da década de 1950, no 
âmbito da ciência política americana, foi 
marcada pelos debates acerca dos evidentes 
limites do behaviorismo puro32, em especial, 
sobre a racionalidade nos processos decisórios. 
Doravante, nas áreas de teoria organizacional 
e políticas públicas, passou-se a relativizar o 
pressuposto de que os indivíduos, sejam eles 
cidadãos ou gestores de políticas, por exemplo, 
seriam plenamente racionais, no sentido de 
que seriam capazes de obter todas as infor-
mações presentes em seu ambiente, escalonar 
suas preferências em cada situação, analisar 
todas as alternativas possíveis e respectivos 
impactos e, então, escolher a que maximizaria 
seu retorno. 

Simon33 analisou os dilemas da escolha 
racional à luz do paradigma do ‘homo eco-
nomicus’, da teoria neoclássica, e concluiu 
que, quando aplicada à realidade institucio-
nal, como em empresas e governos, gerava 
um paradoxo ao apontar para um quadro em 
que estes não teriam problemas de estrutura 
organizacional ou de gestão. O paradoxo se 
resolvia quando se assumia que havia limi-
tações ao uso pleno da ‘razão neoclássica’ 
pelos indivíduos, já que um modelo baseado 
em visões simplificadas de tomada de decisão 
se aproximava mais da realidade, permitindo 
explicar várias discrepâncias observadas em 
dinâmicas institucionais concretas.

Esse paradoxo foi explorado, aprofundado 
e detalhado em trabalhos posteriores do autor, 
ainda na década de 195021,34,35, incorporan-
do elementos de teorias de aprendizagem 
adaptativa da psicologia, resultando no con-
ceito de racionalidade limitada/circunscrita 
(bounded rationality), no qual os indivíduos 
tendem, em situações concretas de tomada 
de decisão, a buscar posições da ‘satisfação’ 
(satisfacers) em vez de ‘maximização’ (maxi-
mizers). Nessa perspectiva, o comportamen-
to é racional quando direcionado à obtenção 
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de determinados objetivos e aos meios para 
alcançá-los, considerando as circunstâncias, 
os limites e as condições do ambiente.

Há que se considerar, portanto, as dificul-
dades para conhecer todas as alternativas 
possíveis de um problema e para se dominar 
todas as informações necessárias para avaliar 
as consequências, além do efeito de fatores 
relacionados aos condicionantes naturais da 
atividade cognitiva humana, como limites de 
atenção, interesse, variações emocionais etc. 
Nessa perspectiva, a centralidade governa-
mental e racional é relativizada pela presença 
de fatores externos, o que já pode ser com-
preendido como a incorporação do contexto 
como variável de análise, embora não ainda 
na perspectiva histórica.

A partir dessa perspectiva de racionali-
dade limitada/circunscrita, Lindblom36, no 
artigo intitulado ‘The Science of Muddling 
Through’, produziu a contribuição mais re-
levante desse período para compreender a 
natureza da mudança em políticas públicas. 
Ele introduziu o método das ‘comparações 
limitadas sucessivas’ como uma estratégia 
mais realista e eficiente para a abordagem e 
o gerenciamento de problemas complexos de 
políticas públicas, quando comparado com a 
tradicional abordagem racional totalizante.

Nessa abordagem, a seleção de valores e a 
avaliação empírica de alternativas estão in-
terligadas, o exame de meios e fins é conco-
mitante e possui alcance limitado, o teste da 
‘boa política’ é fundamentado na validação de 
uma comunidade de especialistas e a análise 
decisória é expressivamente reduzida, já que 
impactos importantes podem ser negligencia-
dos, alternativas potenciais podem ser aban-
donadas e até mesmo o papel das teorias tende 
a ser relativizado.

Assim, Lindblom consolidou a perspectiva 
da mudança em políticas públicas como um 
processo incremental, em que as opções con-
cretamente viáveis são variações aperfeiçoadas 
das políticas e programas já implementados 
e legitimados pela sociedade. A abordagem 
incremental fundamenta-se, então, na ideia de 

que as políticas públicas evoluem por mudan-
ças marginais, envolvendo tentativas e erros 
e a partir de processos de acordos e ajustes 
entre os atores envolvidos36.

Na década de 1970, Cohen, March e Olsen23 
aportaram outra contribuição importante para 
compreender a produção de mudanças em 
políticas públicas em contextos dinâmicos de 
elevada complexidade. Eles introduziram o 
conceito de ‘anarquias organizadas’ para des-
crever e explicar como organizações tomavam 
decisões sem ter, aparentemente, objetivos 
claros e compartilhados por todos, em meio 
a dinâmicas erráticas e processos decisórios 
dispersos em múltiplas arenas. Cohen, March 
e Olsen argumentam que a melhor forma de 
compreender as oportunidades de escolha, 
vistas como momentos que requerem decisão 
no âmbito dessas organizações, é imaginá-las 
como uma lata de lixo onde diversos tipos de 
problemas e soluções são despejados pelos 
membros à medida que são desenvolvidos. Essa 
abordagem ficou conhecida como o ‘Modelo 
da Lata de Lixo’ (‘Garbage Can Model’).

A composição existente em uma lata de lixo 
específica depende do leque de latas disponí-
veis, da denominação conferida a cada uma 
das latas alternativas, do tipo de lixo que está 
sendo produzido rotineiramente e da veloci-
dade com que o lixo é coletado e removido 
de cena. No mundo concreto da produção de 
políticas, segundo os autores, problemas, solu-
ções, participantes e oportunidades de escolha 
podem ser vistos como fluxos praticamente 
independentes que interagem de formas muito 
variadas na construção de decisões23.

Nas análises de Lindbloom e de Cohen, 
March e Olsen, já se ressaltava a relevância 
do posicionamento dos atores, da dinâmica 
política, do timing das decisões e da influência 
do contexto, em especial das circunstâncias 
contingenciais, nos processos de mudança 
institucional. Sua relevância para o estudo da 
evolução das políticas foi imediatamente reco-
nhecida, pois governos podem se comportar 
como anarquias organizadas, em que coalizões 
partidárias abrangem diferentes preferências 
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de políticas, projetos de lei são produzidos 
constantemente nas casas legislativas, prio-
ridades sociais mudam constantemente em 
virtude de acontecimentos emergenciais e 
pautas de mídia, movimentos sociais pres-
sionam por novas agendas, governos buscam 
controlar orçamentos e, consequentemente, 
as mudanças requerem processos longos e 
erráticos.

Essa visão do processo político subjacente 
às políticas públicas incorporava, obviamente, 
elementos da concepção pluralista da demo-
cracia, de expressiva influência na ciência 
política americana, em que as instituições são 
permeáveis a diferentes grupos de poder e a 
competição molda a dinâmica política37. Essa 
perspectiva seria aprofundada em abordagens 
relevantes de análise de políticas públicas 
nas décadas seguintes. O dilema essencial, 
nesse caso, era articular referenciais capazes 
de superar o aparente caos das ‘anarquias 
organizadas’ e introduzir elementos que pu-
dessem, mesmo mantendo o caráter errático 
da dinâmica política, conferir um mínimo de 
organicidade para produzir decisões.

A mudança impulsionada por 
empreendedores e comunidades 
setoriais de valores: multiple streams 
e advocacy coalition model

A solução desenvolvida, coerente com as bases 
epistemológicas do pluralismo americano, 
passou por conferir relevância aos atores e 
à ação política, em especial, à ação de lide 
ranças políticas na forma de empreendedo-
res (policy entrepreneur) e mediadores (policy 
brokers). Nessa perspectiva, a mudança é pro-
duzida, essencialmente, por articuladores que 
ocupam posições de centralidade na dinâ-
mica político-institucional de uma política 
pública e possuem leitura política suficiente 
para identificar as conjunturas oportunas, 
produzir consensos possíveis e impulsionar 
as conexões corretas.

Em contextos decisórios fragmentados, 
marcados por múltiplas arenas e interesses 

diversos, como as ‘anarquias organizadas’, a 
ação de articuladores requer que haja, con-
comitantemente, uma trajetória mínima de 
aprendizagem estratégica, acumulada por 
atores setoriais que defendem os valores 
fundantes de uma política pública, ao longo 
de diversas etapas de sua implementação e 
reformas posteriores. Assim, tais abordagens 
valorizam também o papel das comunidades 
setoriais de defesa das políticas e a apren-
dizagem do conjunto de atores do sistema 
político setorial na produção de mudanças. 
Esses elementos são articulados e enfatizados 
de maneiras distintas em cada um dos dois 
modelos analisados nesta seção.

A primeira abordagem, introduzida por 
Kingdon14, centrou sua análise nos momentos 
iniciais de um possível processo de mudança, 
ou seja, quando as autoridades e os atores prin-
cipais do sistema político selecionam quais 
questões e problemas de política pública terão 
mais atenção (formação de agenda) e quais as 
possíveis soluções mais viáveis, considerando a 
conjuntura política (definição de alternativas). 

Em termos de teoria da mudança em tra-
jetória de políticas, equivale a definir quais 
sequências institucionais pretéritas seriam 
preservadas ou reforçadas e quais seriam al-
teradas. Kingdon14 destaca esse momento, 
diferenciando entre o amplo conjunto de 
questões sociais existentes (conditions) e o 
que efetivamente cruza os filtros do sistema 
político e se torna uma agenda de políticas 
públicas (problems). 

A concretização da mudança, nas etapas se-
guintes, ocorrerá pelo acoplamento de atores e 
dinâmica institucional. Assim, Kingdon14 apro-
fundou a abordagem desenvolvida por Cohen, 
March e Olsen23, introduzindo, em seu modelo 
denominado de ‘Múltiplos Fluxos’ (‘Multiple 
Streams’), a noção de que, subjacentes à for-
mação e ao desenvolvimento de uma política 
pública, encontram-se três fluxos essenciais 
de processos e de atores: um primeiro fluxo 
com diversos problemas de política pública 
e formas de conceituá-los e abordá-los; um 
segundo fluxo composto por proponentes de 
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soluções diversas para os problemas existen-
tes; e um terceiro fluxo de grupos políticos e 
processos eleitorais.

Nesse modelo, cada um dos fluxos possui 
uma dinâmica própria e autônoma, de forma 
que, em geral, a tendência é que não ocorram 
mudanças expressivas nas políticas públicas, 
uma vez que, na maioria das vezes, não há a 
coincidência do encontro entre os três fluxos. 
Isso só ocorre em situações denominadas de 
‘janelas de oportunidade’ que, se bem aprovei-
tadas por determinados agentes empreendedo-
res, podem conduzir a mudança nas políticas 
governamentais. Para conectar os três fluxos, 
os empreendedores políticos precisam ter le-
gitimidade, amplo conhecimento da dinâmica 
política setorial, capacidade de acesso a centros 
decisórios e seus operadores e, fundamental-
mente, oportunismo para identificar o momento 
certo de agir. Portanto, é uma abordagem que 
associa mudança à qualidade e interesse das 
lideranças e à intensidade das crises. 

Ainda assim, apesar de incorporar a ação 
dos atores setoriais como impulsionadora da 
mudança, atuando em sistemas dinâmicos 
e fragmentados, o modelo não distingue os 
impactos de ambientes internos dos de con-
textos externos a uma política pública. Além 
disso, a ênfase aqui recai sobre a ação de 
atores individuais, em detrimento do papel 
articulador exercido por atores coletivos, que 
detêm recursos estratégicos, projetam ideias 
e exercem maior pressão na esfera política. A 
incorporação desses dois fatores explicativos 
seria realizada por outra abordagem clássica, 
na década de 1990, que também conferia cen-
tralidade à ação política.

Sabatier e Jenkins-Smith28 introduzi-
ram, em seu modelo de ‘Coalizão de Defesa’ 
(‘Advocacy Coalition’), a noção de que a dinâ-
mica das políticas públicas é influenciada por 
amplas comunidades políticas especializadas 
que coexistem no âmbito de cada subsiste-
ma de política pública. As comunidades de 
política pública são grupos compostos por 
atores e instituições diversas que compar-
tilham valores, interesses, conhecimentos e 

concepções relacionados ao campo de política 
pública onde atuam. 

Nessa abordagem, a racionalidade é cons-
truída de forma associativa a partir de vínculos 
informais enraizados em amplas redes sus-
tentadas por uma identidade de crenças que 
os levam a construir estratégias de comparti-
lhamento de recursos, expandir alianças que 
cruzam diferentes esferas de ação e organizar o 
trabalho conjunto para fazer valer suas ideias. 

Assim, a racionalidade orientadora da ação 
emerge de processos de socialização e possui 
uma lógica coletiva, distinta da racionalidade 
maximizadora da economia neoclássica. Logo, a 
ação política é, majoritariamente, coletiva, pois 
atende a objetivos de amplas coalizões, o que não 
impede que, subsidiariamente, haja articuladores 
e lideranças individuais que se destaquem.

Além de deslocarem a ação política do 
escopo individual para o coletivo, Sabatier 
e Jenkins-Smith destacaram o papel de 
transformações externas (external factors) 
ao campo setorial como impulsionadoras de 
mudança, com uma diferenciação entre as de 
longo prazo ou parâmetros estáticos (valores 
culturais, regras constitucionais etc.) e as de 
curto prazo ou fatores dinâmicos (mudanças 
socioeconômicas, reformas de Estado, novas 
coalizões partidárias etc.).

Nessa abordagem, os processos de mudança, 
claramente explícitos no modelo, são moti-
vados pela dinâmica de competição entre as 
coalizões setoriais, ou comunidades de políti-
ca, e/ou por processos externos ao subsistema 
específico de políticas públicas. A primeira via 
adquire forma por meio de trajetórias longas 
de aprendizagem estratégica (policy-oriented 
learning), em que atores mudam suas concep-
ções, visões e objetivos sobre determinada 
política como resultado da experiência seto-
rial ou de novas evidências científicas sobre 
o tema. A outra forma de mudança opera por 
meio de choques externos ou crises que afetam 
as prioridades setoriais, a distribuição de re-
cursos estratégicos, entre outros, que possam 
alterar o equilíbrio de poder e influência entre 
as coalizões setoriais38.
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O caráter compreensivo dessa abordagem, 
em termos do amplo conjunto de fatores ex-
plicativos e elementos teóricos articulados, a 
tornou uma das mais empregadas na literatura 
de políticas públicas. Entretanto, em termos 
de explicação da mudança, duas variáveis re-
levantes apontadas pela literatura ainda foram 
acrescentadas por abordagens de outra matriz: 
a neoinstitucionalista, que enfatiza a relação 
entre regras e ação política e as cadeias tem-
porais internas vinculantes (path dependence), 
como veremos a seguir.

A mudança produzida pela dinâmica 
entre atores e regras e pelos 
retornos crescentes: as abordagens 
neoinstitucionalistas 

A análise dos processos de mudança em po-
líticas públicas é um dos temas de pesquisa 
mais relevantes no âmbito da agenda neoins-
titucionalista, porém encontra diferentes ex-
plicações dependendo de cada uma de suas 
abordagens internas. Neste ensaio, ressalta-
remos as vertentes de escolha racional (NER) 
e histórico-institucional (NIH), por serem as 
mais empregadas na análise de políticas.

Em ambas, o tema da mudança é abordado 
como parte dos esquemas explicativos sobre 
o processo de formação e desenvolvimento 
das instituições. Assim, como elas possuem 
matrizes epistemológicas diferentes, as ex-
plicações do porquê e de como as instituições 
(e políticas) evoluem também apresentam 
lógicas específicas25.

Mesmo assim, as duas possuem dois pontos 
de partida em comum: 1) a centralidade da 
relação entre ação política e regras coletiva-
mente construídas, ou seja, instituições; 2) 
a preocupação mais explícita em explicar a 
estabilidade institucional do que a mudança 
em si. Porém, as semelhanças param por aqui, 
e mesmo as concepções de ator e instituição 
são diferentes!

Na concepção NER, os atores são plena-
mente racionais e operam estrategicamente 
orientados para a maximização individual de 

seus ganhos, em uma lógica próxima à da racio-
nalidade absoluta, o que pode se traduzir em 
resultados irracionais no plano coletivo39. As 
instituições possuem sua origem justamente 
nessa necessidade de construir incentivos para 
circunscrever escolhas individuais de forma 
a compor padrões típicos de uma situação de 
equilíbrio de um ótimo de Pareto, ou seja, ins-
tituições são construídas para resolver dilemas 
de escolha coletiva, como um mecanismo de 
agregação de preferências individuais que 
estrutura lógicas cooperativas de maximização 
dos ganhos conjuntos40,41.

A continuidade da instituição está relacio-
nada à sua eficiência cotidiana em corrigir 
as imperfeições provenientes de processos 
individualizados de tomada de decisão em 
situações adversas, caracterizadas por riscos 
elevados, assimetria de informações, compe-
tição exacerbada, comportamentos predató-
rios etc. Entretanto, se falhar nessa tarefa de 
produzir trabalho cooperativo em processos 
decisórios, sofrerá mudanças pela ação dos 
próprios membros, sendo de natureza, majo-
ritariamente, endógena, resultado de apren-
dizagem estratégica de grupo.

Obviamente que, se incluirmos nessa ver-
tente os estudos de economia institucional, 
a mudança institucional pode ser conduzida 
de fora por um ator com competências regu-
latórias, como o Estado, que pode estabelecer 
e ajustar regras visando compor uma trajetória 
evolutiva e de eficiência histórica que favoreça 
os ganhos coletivos42.

Se a mudança no NER possui uma lógica 
funcional, no NIH ela provém da competição 
pelo poder e ocorre a partir de processos 
incrementais e graduais, de natureza endó-
gena, ou de choques externos, em momentos 
críticos do cenário político e econômico. 
Nesse sentido, o NIH distingue, com clareza, 
a natureza da mudança e os processos polí-
tico-institucionais que produzem cada uma 
delas, explicitando, inclusive, como estão 
articuladas em longas trajetórias. 

O surgimento das instituições no NIH está 
relacionado à dinâmica das relações de 
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poder entre os atores de uma comunidade 
política setorial em momentos críticos, ou 
seja, ao jogo político para definir espaços 
de acesso e exercício da capacidade de 
conduzir o futuro do sistema político e das 
grandes questões de um país. Assim, con-
flito e competição política são inerentes à 
dinâmica institucional43,44.

Essa dinâmica de conflito se inicia de forma 
menos estruturada e mais intensa em momen-
tos fundantes de uma política, do sistema polí-
tico ou econômico de um país, denominada de 
conjuntura crítica (critical juncture), em que 
atores organizados coletivamente desenvol-
vem seus projetos, ideias e discursos no âmbito 
da arena política e definem suas estratégias de 
articulação, impulsionando uma dinâmica de 
jogos de competição e cooperação45. 

Em tais conjunturas, por serem momentos 
fundantes, há um leque mais amplo de opções, 
ou seja, há, essencialmente, trajetórias alterna-
tivas disponíveis. A extensão e a profundidade 
das mudanças podem ser maiores, uma vez 
que os jogos de competição ocorrem em um 
contexto de relaxamento estrutural e elevado 
grau de contingência situacional. O resultado 
tende a depender mais da correlação de forças 
que se desenvolve ao longo desse período e 
menos de escopos político-institucionais 
preexistentes, ou seja, há um grau elevado de 
autonomia da política46.

Uma vez que a dinâmica de competição 
política ganha contornos resolutivos, pela ten-
dência à hegemonia de um projeto específico 
(um tipo de sistema de saúde, a configuração 
de um arranjo federativo, a forma de inter-
venção do Estado na economia etc.), ou sua 
combinação com outras ideias alternativas, 
são introduzidas inovações de diversas natu-
rezas (legal, gerencial, financeira etc.) como 
mecanismos de produção e reprodução do 
legado. Isso não significa que a dinâmica de 
conflito se encerrou, mas que adquiriu novas 
configurações, ou seja, a competição continu-
ará a exercer pressão por mudanças, porém 
circunscrita a um escopo mais limitado de 
ação dos atores47.

 O processo de produção e reprodução do 
legado ocorrerá por meio de cadeias tempo-
rais internas de mudanças incrementais, que 
seguirão uma lógica denominada dependência 
de trajetória (path dependence), em que cada 
passo (inovação) no âmbito de uma determi-
nada via escolhida, amplia a probabilidade de 
sua estabilidade e expansão, gerando retornos 
institucionais crescentes. Assim, uma vez que 
uma determinada trajetória é assumida, ela 
se torna bloqueada para mudanças expressi-
vas (lock-in), e os atores relevantes passam a 
ajustar suas estratégias para se acomodar ao 
novo padrão vigente48. 

Obviamente que, como a competição conti-
nua, embora em novos moldes, as pressões por 
ajustes e mudanças podem levar a sequências 
alternativas, com inovações introduzidas em 
momentos de pequenas crises circunstanciais, 
que podem deslocar lateralmente a trajetória 
de uma política, ampliando as chances de uma 
futura mudança mais expressiva, quando da 
emergência de uma nova conjuntura crítica, 
que pode ser deflagrada pela alteração na 
correlação interna de forças e/ou por crises 
externas. 

Os estudos do NIH têm focado nos padrões 
incrementais e endógenos de mudança, resul-
tando em diferentes tipologias sobre modos e 
estratégias para produzir alterações em polí-
ticas já estabelecidas, que variam de acordo 
com a rigidez das instituições, o poder de ação 
dos atores, a capacidade de reação dos atores 
que defendem a configuração atual, o contexto 
político etc. Daí, derivam-se tipos de mudança, 
tais como substituição, deriva, sobreposição 
e reinterpretação, entre outras estratégias4,5.

Portanto, em linhas gerais, essa é a lógica de 
explicação da mudança no NIH, a qual tem sido 
aperfeiçoada por meio de críticas e inovações 
nas últimas décadas e que tem gerado grande 
parte da literatura específica mais recente sobre 
mudança institucional3,49–52, cujo aprofunda-
mento não será objeto deste ensaio. 

Assim, com a incorporação das abordagens 
neoinstitucionalistas, chegamos a um quadro 
em que estão presentes todas as variáveis 
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que mencionamos na segunda seção como 
essenciais para conduzir a análise de políticas 
públicas no cenário atual. Cabe, nas consi-
derações finais, aprofundar brevemente as 
implicações das tendências observadas nesta 
análise longitudinal dos modelos e teorias de 
política pública sobre a natureza da mudança.

Considerações finais: o que 
os clássicos dizem sobre as 
possibilidades de promover 
mudanças em políticas?

A questão central, em uma perspectiva lon-
gitudinal, consiste em analisar para onde as 
teorias apontam em termos de possibilidades 
ou graus de liberdade para produzir mudança 
em políticas públicas nas sociedades con-
temporâneas, ou seja, qual a intensidade de 
mudança esperada nos canários atuais.

Com exceção das abordagens inaugurais da 
área, marcadas pela racionalidade absoluta e 
os ciclos de política, todas as demais incor-
poram a percepção de que grandes mudanças 
são fenômenos cada vez mais raros e difíceis 
de serem produzidos, por razões diferentes, 
obviamente, ou seja, convergem para afirmar 
que apenas contextos muito específicos criam 
condições para impulsionar transformações 
expressivas na trajetória das políticas públicas. 
Portanto, as abordagens analisadas apontam 
que o padrão principal de mudanças possível 
é o de natureza incremental!

Assim, nos estudos iniciais da década de 
1950, pressupunha-se que o Estado detinha 
todas as prerrogativas para produzir grandes 
mudanças, ou seja, recursos financeiros, bu-
rocracia profissional, legitimidade política 
e maior capacidade de indução federativa a 
partir de seus núcleos centrais de formulação e 
agências de fomento ao desenvolvimento eco-
nômico. A hegemonia das ideias keynesianas, 
associada à necessidade de reconstrução do 
pós-guerra, impulsionou a expansão de políti-
cas, conferindo ao Estado ampla centralidade 

nesse processo. Assim, na perspectiva de 
Lassweell9, implementar políticas consistia 
em trazer conhecimento técnico de diversas 
áreas para definir o melhor caminho.

Essa percepção da possibilidade das grandes 
mudanças, no entanto, foi muito curta na 
literatura. Já nas abordagens do ‘muddling 
through’ e do ‘garbage can’, o incrementalismo 
passou a ser a regra para descrever processos 
realistas de mudança nas políticas públicas. Na 
percepção de Lindbloom36, não se pode decidir 
os rumos de uma política por completo de 
uma só vez, pois os riscos de erros e de custos 
políticos são imensos, uma vez que não há 
como deter todo o conhecimento para prever 
as múltiplas consequências da intervenção 
governamental nem como remediar de ime-
diato equívocos de grande magnitude. Assim, 
o melhor é agir por sucessivas aproximações 
e ajustes incrementais nas políticas, já que as 
experiências passadas aportam conhecimento 
sobre as possibilidades de sucesso futuro e as 
melhores vias a serem seguidas.

A mesma percepção sobre as dificuldades de 
promover grandes mudanças pode ser vista nas 
abordagens que privilegiam a ação política de 
lideranças (multiple streams) e comunidades 
de políticas (advocacy coalition). No primeiro, 
a possibilidade de coincidência das condições 
ideais para a produção de mudança expressiva 
é muito baixa, ou seja, é raro que os fluxos de 
problemas, soluções e capacidade de decisão 
política se alinhem. A produção de janelas de 
oportunidades requer conjunturas políticas 
muito específicas. Já na segunda abordagem, 
a capacidade de defesa de valores das comu-
nidades setoriais de atores cria expressivos 
pontos de veto, já que se articulam em diver-
sas instâncias de decisão. Logo, em ambas as 
abordagens, as políticas tendem a ser ajustadas 
nos processos cotidianos de aperfeiçoamento 
marginal contínuo.

Finalmente, nas abordagens neoinstitucio-
nalistas, em especial a histórica, a ação das 
regras/instituições, que materializam acordos 
coletivos prévios, circunscreve as possibilida-
des de vias alternativas ao desenho principal 
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das políticas, ajustando custos e retornos de 
forma a manter os padrões estabelecidos em 
determinado momento no tempo. Assim, sis-
temas de políticas já consolidados tendem a se 
desenvolver por inércia, ao oferecer guias poli-
ticamente mais eficientes a partidos e gestores, 
ampliando os custos de promover mudanças 
expressivas, que só são impulsionadas por 
grandes crises políticas, econômicas e culturais.

As razões para a tendência à maior valoriza-
ção das mudanças de natureza incremental em 
detrimento das mudanças expressivas podem 
ser encontradas no fato de que as teorias re-
fletem, de diferentes perspectivas, o peso 
crescente e combinado de três tendências 
na dinâmica macropolítica das sociedades 
contemporâneas: 1) instituições democráticas 
consolidadas; 2) diversificação das estruturas 
contemporâneas de representação de inte-
resses políticos; e 3) expansão dos sistemas e 
políticas de bem-estar social (welfare states). 

Esses são fenômenos que se desenvolve-
ram, de forma concomitante, no imediato pós-
-Segunda Guerra Mundial e se consolidaram 
nas décadas seguintes, em especial em países 
desenvolvidos de renda elevada, que, com-
binados, produzem dinâmicas políticas que 
multiplicam os pontos de veto, potencializam a 
capacidade dos atores que defendem políticas 
específicas (policy communities) e ampliam os 
custos políticos para governos que buscam 
mudanças. Obviamente que esse quadro varia 
de acordo com a solidez da democracia em 
cada país, a profundidade de institucionali-
zação de cada política e a organicidade das 
comunidades de atores setoriais53.
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